
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.784 - DF (2008/0206828-8) (f)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADA : LIANA FERNANDES DE JESUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS JULIANO LUCAS DE CARVALHO 
ADVOGADO : ANTONIO MATOS DOS SANTOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. SOLIDARIEDADE PASSIVA. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. CESSÃO DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL. QUESTÕES 
DECIDIDAS COM BASE NO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
Recursos Especiais 1.146.146/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, e 1.119.558/SC, 
de minha relatoria, ambos submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, 
firmou entendimento no sentido de que: (a) a solidariedade obrigacional 
não importa em exigibilidade da obrigação em litisconsórcio necessário, 
de modo que, tendo a ação sido ajuizada apenas contra a ELETROBRÁS, 
compete à Justiça Estadual o julgamento do feito; e (b) é possível a 
cessão de créditos decorrentes do empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, em razão da inexistência de vedação legal.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 

Brasília (DF), 11 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.784 - DF (2008/0206828-8) (f)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS 
ADVOGADA : LIANA FERNANDES DE JESUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS JULIANO LUCAS DE CARVALHO 
ADVOGADO : ANTONIO MATOS DOS SANTOS 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelas CENTRAIS ELÉTRICAS 

BRASILEIRAS S/A – ELETROBRÁS contra decisão de fls. 928/930, que negou seguimento 

ao recurso especial ao fundamento de que: (a) compete à Justiça Estadual julgar as causas 

relacionadas à devolução do empréstimo compulsório ajuizadas unicamente contra a ora 

agravante; e (b) é possível a cessão de crédito proveniente do empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica.

A agravante sustenta, em síntese, que, no tocante à possibilidade de cessão do 

crédito oriundo do empréstimo compulsório, a questão foi submetida ao rito do art. 543-C do 

CPC, de modo que o presente feito deve ser sobrestado até o julgamento do REsp 

1.119.558/SC.

Alega, ainda, que, sendo a matéria de fundo relativa a tributo federal, em que 

há interesse jurídico da União, a competência para julgamento do presente feito é da Justiça 

Federal.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.090.784 - DF (2008/0206828-8) (f)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 
ELÉTRICA. SOLIDARIEDADE PASSIVA. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. CESSÃO DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL. QUESTÕES 
DECIDIDAS COM BASE NO ART. 543-C DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
Recursos Especiais 1.146.146/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, e 1.119.558/SC, 
de minha relatoria, ambos submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, 
firmou entendimento no sentido de que: (a) a solidariedade obrigacional 
não importa em exigibilidade da obrigação em litisconsórcio necessário, 
de modo que, tendo a ação sido ajuizada apenas contra a ELETROBRÁS, 
compete à Justiça Estadual o julgamento do feito; e (b) é possível a 
cessão de créditos decorrentes do empréstimo compulsório sobre energia 
elétrica, em razão da inexistência de vedação legal.
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, 

foi assim concebida (fls. 928/930):

Trata-se de recurso especial interposto pelas CENTRAIS ELÉTRICAS 
BRASILEIRAS S/A – ELETROBRÁS, com fundamento no art. 105, III,  a e c, 
da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios assim ementado (fl. 601):

AÇÃO ORDINÁRIA - TRANSFERÊNCIA DE TITULARIDADE 
DE CRÉDITO - EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO.

I - O empréstimo compulsório instituído em favor da Eletrobrás pela 
Lei nº 4.156/62 e alterações posteriores, tem a forma de resgate 
disciplinada pelo Decreto-Lei nº 1.512/76. Ao estabelecer o modo de 
devolução do referido tributo, a legislação de regência não criou óbice à 
cessão do respectivo crédito a terceiros.

II - Recurso conhecido e não provido. Decisão unânime.
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 633/639).
Nas razões do recurso, aponta a recorrente, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos arts. 535, I e II, do CPC, 286, do Código Civil, 3º, 
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15 e 170, do CTN, 4º, 5º e 6º, do Decreto-Lei 81.688/78 e 2º, §§ 2º e 3º, do 
Decreto-Lei 1.512/76. Afirma, em síntese, que: (a) a União deve figurar nas 
demandas em que se discute a possibilidade de cessão de créditos provenientes 
do empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica; (b) o 
empréstimo compulsório sobre o consumo de energia elétrica, por se tratar de 
crédito tributário, será devolvido somente ao contribuinte, ou seja, ao 
consumidor de energia elétrica, de modo que é vedada a sua cessão a terceiro 
(fls. 649/675).

Apresentadas contrarrazões (fls. 769/821) e inadmitido o recurso na 
origem (fls. 823/828), os autos foram encaminhados a esta Corte, por força de 
provimento em agravo de instrumento (fls. 896/897).

Decido.
Inicialmente, no tocante à apontada violação ao art. 535, I e II, do CPC, 

deve ser aplicada a Súmula 284/STF, uma vez que a recorrente, a despeito de 
ter feito menção de que o aresto atacado teria violado o referido dispositivo 
legal, não demonstrou de forma específica no que consistiria tal omissão, 
apresentando discussão genérica sobre o assunto, inviabilizando, assim, o 
conhecimento no ponto do recurso.

Quanto à necessidade de a União figurar nas demandas em que se discute a 
possibilidade de cessão de créditos provenientes do empréstimo compulsório 
sobre o consumo de energia elétrica, verifica-se que foi proposta somente 
contra as CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A – ELETROBRÁS,  
não havendo, inicialmente, a presença de nenhum dos entes elencados no art. 
109, I, da Constituição Federal que atrairiam a competência da Justiça Federal. 
A saber:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE O CONSUMO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO PROPOSTA CONTRA A 
ELETROBRÁS. ART. 4º, § 3º, DA LEI 4.156/62. PEDIDO DE 
INTERVENÇÃO NO FEITO FORMULADO PELA RECORRENTE. 
MANIFESTAÇÃO DA UNIÃO PELO DESINTERESSE NA LIDE. 
PEDIDO INDEFERIDO PELO JUÍZO SINGULAR. MANUTENÇÃO DA 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. POSSIBILIDADE. 
PRELIMINAR AFASTADA. ART. 543-C DO CPC. QUESTÃO 
DECIDIDA PELA SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE RECURSOS 
REPETITIVOS (REsp 1.003.955/RS E REsp 1.028.592/RS). CASO 
ANÁLOGO. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DA UNIÃO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. TERMO INICIAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 

1. Demanda na qual se discute a possibilidade de compensação de 
valores relativos ao empréstimo compulsório sobre o consumo de energia 
elétrica, proposta somente contra as CENTRAIS ELÉTRICAS 
BRASILEIRAS S/A – ELETROBRÁS, não havendo, inicialmente, a 
presença de nenhum dos entes elencados no art. 109, I, da Constituição 
Federal que atrairiam a competência da Justiça Federal. 

2. A União responde solidariamente pelo valor nominal dos títulos 
relativos ao empréstimo compulsório, nos termos do art. 4º, § 3º, da Lei 
4.156/62. A parte autora, no entanto, pode eleger apenas um dos devedores 
solidários para figurar no polo passivo da demanda. No presente caso, 
elegeu a ELETROBRÁS, situação em que a Justiça Estadual é competente 
para a apreciação da causa. 

...................................................................................................
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8. Recurso especial parcialmente provido para reconhecer a prescrição 
dos créditos constituídos nos exercícios de 1977 a 1987, bem como a não 
incidência de correção monetária sobre o valor principal no período de 31 
de dezembro do ano anterior à conversão dos créditos em ações até a data 

da assembleia de homologação. (REsp 964.485/SC, de minha relatoria, 
Primeira Turma, DJe de 19/10/2010)
Ademais, esta Corte Superior firmou o entendimento de que compete à 

Justiça Estadual apreciar a demanda ajuizada, unicamente, contra a Eletrobrás 
objetivando a devolução do empréstimo compulsório sobre o consumo de 
energia elétrica, sem a indicação da União (responsável solidária por força do 
disposto no artigo 4º, § 3º, da Lei 4.156/62) para compor o polo passivo da lide 
(Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: 
REsp 1.145.146/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Seção, DJe 1º/2/10).

Por fim, a jurisprudência deste Superior Tribunal reconhece a 
possibilidade de cessão de crédito proveniente do empréstimo compulsório de 
energia elétrica aos efetivos credores de unidades-padrão da Eletrobrás. Nesse 
sentido:

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO DA 
ELETROBRÁS. CESSÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece a 
possibilidade da cessão de créditos decorrentes do empréstimo 
compulsório sobre energia elétrica, tendo em vista a ausência de 
impedimento legal expresso à transferência ou à cessão desses créditos. 

2. Agravo Regimental não provido. (REsp 1.094.429/RJ, Rel. Min.  
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe de 4/11/09)
Desse modo, deve subsistir o entendimento firmado no acórdão recorrido, 

por se encontrar em harmonia com a jurisprudência deste Superior Tribunal.
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput , do Código de 

Processo Civil, nego seguimento ao recurso especial. 
Intimem-se.

Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos Recursos 

Especiais 1.146.146/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, e 1.119.558/SC, de minha relatoria, ambos 

submetidos ao rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que: (a) a 

solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade da obrigação em litisconsórcio 

necessário, de modo que, tendo o agravado ajuizado a ação apenas contra a ora agravante, 

compete à Justiça Estadual o julgamento do feito; e (b) é possível a cessão de créditos 

decorrentes do empréstimo compulsório sobre energia elétrica, em razão da inexistência de 

vedação legal.

Os citados precedentes foram, respectivamente, assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBMETIDO AO 
REGIME PREVISTO NO ARTIGO 543-C DO CPC. RESGATE DE 
EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. UNIÃO 
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FEDERAL. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO FACULTATIVO. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL.

1. A solidariedade obrigacional não importa em exigibilidade da obrigação 
em litisconsórcio necessário (art. 47 do CPC), mas antes na eleição do devedor 
pelo credor, cabendo àquele, facultativamente, o chamamento ao processo (art. 
77, do CPC).

2. A União Federal responde solidariamente pelo valor nominal dos títulos 
relativos ao empréstimo compulsório instituído sobre energia elétrica, nos 
termos do art. 4º, § 3º, da Lei 4.156/62, in verbis :

"Art. 4º Até 30 de junho de 1965, o consumidor de energia elétrica 
tomará obrigações da ELETROBRÁS, resgatáveis em 10 (dez) anos, a 
juros de 12% (doze por cento) ao ano, correspondentes a 20% (vinte por 
cento) do valor de suas contas. A partir de 1º de julho de 1965, e até o 
exercício de 1968, inclusive, o valor da tomada de tais obrigações será 
equivalente ao que fôr devido a título de imposto único sobre energia 
elétrica. (Redação dada pela Lei nº 4.676, de 16.6.1965)

(omissis)
§ 3º É assegurada a responsabilidade solidária da União, em qualquer 

hipótese, pelo valor nominal dos títulos de que trata êste artigo." 
3. A parte autora pode eleger apenas um dos devedores solidários para 

figurar no pólo passivo da demanda, consoante previsto no art. 275 do Código 
Civil, que regula a solidariedade passiva:

"Art. 275. O credor tem direito a exigir e receber de um ou de alguns 
dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida comum; se o pagamento 
tiver sido parcial, todos os demais devedores continuam obrigados 
solidariamente pelo resto.

Parágrafo único. Não importará renúncia da solidariedade a 
propositura de ação pelo credor contra um ou alguns dos devedores." 
4. A solidariedade jurídica da União na devolução dos aludidos títulos, 

enseja a que a mesma seja chamada ao processo na forma do art. 77 do CPC, 
com o consequente  deslocamento da competência para a Justiça Federal.

5. O autor, elegendo apenas um dos devedores solidários para a demanda, 
o qual não goza de prerrogativa de juízo, torna imutável a competência ratione 
personae.

6. Outrossim, a possibilidade de escolha de um dos devedores solidários 
afasta a figura do litisconsórcio compulsório ou necessário por notória 
antinomia ontológica, porquanto, o que é facultativo não pode ser obrigatório. 
(Precedentes: REsp 1111159/RJ, Rel. Ministro  BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 19/11/2009; REsp 
1018509/DF, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/03/2009, DJe 23/04/2009; AgRg no CC 92.312/RS, Rel. 
Ministro  HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
12/11/2008, DJe 05/03/2009; REsp 1052625/PE, Rel. Ministra  DENISE 

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2008, DJe  10/09/2008; 
AgRg no CC 83.169/RJ, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 12/03/2008, DJe 31/03/2008)

7. Recurso especial provido, determinando-se a remessa dos autos à Justiça 
Estadual para apreciação do feito. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
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CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO DA ELETROBRÁS. RESTITUIÇÃO DO VALOR 
RECOLHIDO PELO CONTRIBUINTE. CESSÃO DE CRÉDITO. 
POSSIBILIDADE. IMPEDIMENTO LEGAL. INEXISTÊNCIA. 
DISPONIBILIDADE DO DIREITO DE CRÉDITO. ART. 286 DO CÓDIGO 
CIVIL. SUBSTITUIÇÃO DO SUJEITO PASSIVO DA RELAÇÃO JURÍDICA 
TRIBUTÁRIA. NÃO OCORRÊNCIA. COMPENSAÇÃO DOS DÉBITOS NO 
CONSUMO DE ENERGIA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO 
EXECUTIVO. COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que os créditos decorrentes da 
obrigação de devolução do empréstimo compulsório, incidente sobre o 
consumo de energia elétrica, podem ser cedidos a terceiros, uma vez inexistente 
impedimento legal expresso à transferência ou à cessão dos aludidos créditos, 
nada inibindo a incidência das normas de direito privado à espécie, 
notadamente o art. 286 do Código Civil.

2. O art. 286 do Código Civil autoriza a cessão de crédito, condicionada a 
notificação do devedor. Da mesma forma, a legislação processual permite ao 
cessionário promover ou prosseguir na execução "quando o direito resultante 
do título executivo lhe foi transferido por ato entre vivos" (art. 567, II, do 
CPC).

3. No caso em exame, a discussão envolve relação processual entre o 
credor (possuidor de um título judicial exequível) e o devedor, cuja  obrigação 
originou-se de vínculo público, qual seja, o empréstimo compulsório à 
Eletrobrás, denominação, por si, reveladora de sua natureza publicística, 
cogente, imperativa, a determinar o dever de "emprestar" os valores 
respectivos, nas condições impostas pela legislação de regência.

4. A liberdade da cessão de crédito constitui a regra, em nosso 
ordenamento jurídico, tal como resulta da primeira parte do art. 286 do vigente 
CC, cujo similar era o art. 1.065 do CC de 1916, o que, de resto, é corroborado, 
em sua compreensão, pelos arts. 100, § 13, da CF e 78 do ADCT, que prevêem 
a cessão de créditos consubstanciados em precatórios. A natureza da obrigação, 
a vedação legal expressa e cláusula contratual proibitiva constituem as 
exceções.

5. No caso em exame, não se verifica nenhuma exceção, uma vez que a 
transferência ocorreu após o trânsito em julgado da ação de conhecimento.

6. A regra contida no art. 123 do CTN, que dispõe sobre a inoponibilidade 
das convenções particulares à Fazenda Pública, em matéria tributária, 
destina-se a evitar acordo entre particulares, que poderiam alterar a 
responsabilidade tributária para com a Fazenda. Seus destinatários são os 
sujeitos passivos das obrigações tributárias, o que não é o caso dos autos.

7. O art. 173, § 1º, II, da Constituição Federal submete as sociedades de 
economia mista (natureza jurídica da ELETROBRÁS) ao regime jurídico 
próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributários, o que robustece, mais ainda, a aplicação 
da regra inscrita na primeira parte do art. 286 do Código Civil ao caso, 
observado, obviamente, o art. 290 do mesmo código.

8. In casu , sob o manto da coisa julgada, verifica-se que no título 
executivo, base da execução, não se facultou à devedora a compensação dos 
débitos com valores resultantes do consumo de energia, o que afasta a alegação 
de ofensa às normas contidas nos §§ 2º e 3º do art. 2º do DL 1.512/76.

9. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
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543-C do CPC e da Resolução STJ 8/08.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0206828-8 REsp 1.090.784 / DF

Número Origem: 20020110509249

EM MESA JULGADO: 11/04/2013

Relator
Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADO : MÁRCIO BEZE E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARCOS JULIANO LUCAS DE CARVALHO
ADVOGADO : ANTONIO MATOS DOS SANTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A ELETROBRÁS
ADVOGADA : LIANA FERNANDES DE JESUS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARCOS JULIANO LUCAS DE CARVALHO
ADVOGADO : ANTONIO MATOS DOS SANTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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